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PRÓTESES E ORTÓTESES ORTOPÉDICAS 

 

REGULAMENTO Regime Geral  

ARTIGO 29.º (Outras próteses, ortóteses, material ortopédico e diverso) 

  

1.É atribuída comparticipação, nos termos das tabelas do SAMS, em despesas resultantes da aquisição ou 

aluguer, desde que devidamente justificadas e prescritas por médico da especialidade, ou debitadas por 

estabelecimento hospitalar, em:  

 a)Próteses e ortóteses;  

 b) Material ortopédico;  

 c) Material diverso de natureza clínica.  

2. Não é atribuída comparticipação em material não previsto nas tabelas do SAMS, designadamente:  

 a) Socas e sandálias ortopédicas;  

 b) Ligaduras elásticas;  

 c) Camas articuladas;  

 d) Colchões e almofadas ortopédicas;  

 e) Acessórios e dispositivos sanitários e de banho. 

 

NORMAS ao Regulamento Regime Geral 

ARTIGO 37º (Próteses auditivas, ortopédicas e outras)  

1. É atribuída comparticipação, nos termos das tabelas do SAMS, na aquisição de próteses e ortóteses auditivas e 

ortopédicas, desde que devidamente justificadas e prescritas por médico da especialidade.  

2. Poderá ser atribuída comparticipação de 50% da despesa em reparação ou substituição de componentes das 

próteses ou ortóteses, não podendo, contudo, exceder 50% do valor da comparticipação por aquisição de idêntico 

material.  

3. Não são suscetíveis de comparticipação as despesas de aquisição de acessórios e manutenção, tais como 

comandos, pilhas, pneus, etc.  

4. A comparticipação na aquisição das próteses previstas neste artigo é limitada a uma aquisição pelo período de 

5 anos no caso de adultos e de 3 anos no caso de crianças de idade inferior a 12 anos.   

 

ARTIGO 38º (Material ortopédico e diverso)  

1. São suscetíveis de comparticipação, as despesas de material ortopédico constante das tabelas do SAMS, face 

à apresentação de prescrição e justificação clínica de médico da especialidade.  

2. A comparticipação em cada um dos tipos de material está sujeito aos limites previstos na tabela, 

designadamente em calçado/plantares, meias e slips elásticos, comparticipados até 2 unidades por ano civil. 

3. Em calçado ortopédico/plantares, apenas é devida a comparticipação nas situações que clinicamente exigem 

trabalho de adaptação/ correção sobre o calçado usual, e tendo em conta o acréscimo de custo resultante da 

correção.  
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4. É atribuída comparticipação em material diverso constante da tabela em vigor, mediante prescrição médica 

válida para o período na mesma indicada, no máximo de um ano, salvo em situação que pelas suas caraterísticas 

seja considerada permanente.  

5. Quando debitado por estabelecimento hospitalar, a comparticipação é atribuída de acordo com as tabelas em 

vigor até ao máximo de 50% do custo. 

 

ARTIGO 39º  (Aluguer)  

Pode ser atribuída comparticipação em despesas com o respetivo aluguer, não podendo o montante a 

comparticipar ser superior ao que resultaria do valor da comparticipação pela aquisição do mesmo.  

 

ARTIGO 13º  (Princípios gerais de comparticipação)  

1. A comparticipação a atribuir é genericamente:  

a) A comparticipação a atribuir será, de um modo geral, equivalente a 74% da despesa, não podendo 

exceder 80% das tabelas em vigor no SAMS, nem ultrapassar os limites nelas expressamente 

estabelecidos.  

… 

      3. Sempre que a situação o justifique, o SAMS reserva-se o direito de condicionar a atribuição da  

comparticipação a: 

a) Observação médica do beneficiário nos serviços internos do SAMS; 

b) Apresentação de documentos complementares. 

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos acordos/contratos 

(consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

